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TRTBUNAL DE coNrAs Do EsrADo DE sÃo pAULo 

L:ãr;)

PÀRECER

TC-005898/026/98.
Municipio: Monte AzuI Paul-ista.
Àssunto: Contas anuais do exercicio de 1998.
Prêfeito: Sr. Erancisco de Assis Livolís Blanco.
Substituto Legal: Sr. ,Ioão Antonio Aparecido
Panhoza.
Acompanham: TC-00LA96/ AOB / 99, TC-005898/126/98,
TC-00s898/226/98 e 024123/ 026/ 98 -

Àdwogados: Dr. l,lagner Marcefo Sarti (OAB/SP
27.741 ) e Dra. Meive Cardoso (OÀB/SP 48.076) .

B-IENIA: Municípío: Morf,te AzuT PauTísta. Contas
anuais do exercício de 7998. Ensj-no: 27,688.
Pessoal ê Rêf-Lexos .' 58 , 7 9* . Remuneração dos
Agentes Po7ítícos: q. orde:rla.. Déficit: 7,76*.
Parecer desfavoráve7 à aprovaçâo das contas da
Prefeítura .

Vistos, relatados e discutidos os autos do
processo TC-005898/026/98, que tratam do exame das contas
anuais da Prefeitura do MunicÍpj-o de Monte Àzul Paulista,
relativas ao êxercicio de 1998.

Considerando o quê consta do Relatório e Voto do
Relator, juntados às fls. 231 /240, a E. Sequnda Câmara, em
sessão de 22 de agostô de 2000, pe.Io Voto dos Conselheiros
Ântonio Roque Citadini, Presidente e ReIator, Eulvio
Julião Btazzi e Renato Martins Costa, decidiu em.itÍr
parecer desfavor.áve1 à aprovação das contas da Prefeitura
do Muni-cÍpio de Monte Azu]- Pau.Iista, relativas ao
exercicio de 1998, em face da não ap11caÇão do percentual
mÍnimo obrigatório no ensino, fixado pefo artigo 212, da
Constituição Eederal, e conseqüentement e pelo não
atendimento ao artj-go 60, das DisposiçÕes Constitucionais
Transitórias.

Ressalvou para instruÇão complementar em autos
apartados clistintos as seguintes matérias: o contrato
celebrado com a SPEL Serviços de PavimentaÇão e Engenharia
Ltda.; a Carta Convite n' 050/90 visando a contrataÇão de
prestação de serviços de dentistas, assistente social,
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telefonistas, pajem, auxiliar. dê escritorio e
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moforas
mcnitcres; as despesas nãô justificadas e sem prestaÇão de
contas; e aquisição de merenda escolar em grande
quantidade no periodo de férias.

Determinou à UR-8 (Unidade Regional de São José do
RÍo Preto) eue, em próxima inspeção, certifique-se das
prcvrdênclas anunci-adas às fls . 4l / 86 dos autos,
especialmente aquela referente ao oarcelamento cics
enc a::qrc s sociais.

Determi-nou, outrossim, sej a oficiado à referida
Prefeltura. transml t indo- se- lhe as recomendaÇõês propostas
às f1s. 23L/234 dos autos.

Determinou, por fim, o arquivamento do expediente
TC-A24123 / 026 / 98 que acompanha os presentes autos, uma vez
que a matéria aIi abordada foi objeto de comentário em
item pr:óprro no refatório de Auditoria.

Pub L i que- se
São Paulo, em 14 de setembro de 2000.

ÀNTON IO CI INI - Presidêntê ê Relator

'J '11'',N.
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CANIAR{ \,[L]NICIPAI, DE NIONTE AZT]L PATILIST.{
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Estado de Sâo Paulo

oFÍcro N:.00Í12001

\fonte \;zul l1rul-srr, 12 de Julho de 1{}1.

E)CVIO. SENHOR:

Crm o prc:sente temos a honra dc in|ormar \bssa
l--xcelêncr4 que €sta Frlilidade cm sessão ordiniír,r nlhzeda sn 19/11/ZX)r, REJEITOU as contLs de

Prctcrtura À'Íuruciprl de §Íonte Âz,rl Paulista SP, referente ao cxercício cie 1Í)8, onde cra resporsáyel o
u,-prefeito Sr. FRANCISCO DE ÂSSIS UVOLIS BIANCO, onde a Prc;idêner:r de"ta Czrsa tomou rLs

proritiêncâs de pr,rrq conti)rme deterrnina nosso \r'imentr) Internc).

Segue em al*q os scguintes documcntos que c-omprovarn a REJEIÇÂO das contrs:

l)ccreto l,egislrtt'o n". 111 / 2trn,
Parecer do Tribun'al de Grntrs do Fstado de São Paulo:

.\ta da scssão ordiruirir dc 19l 1112U)Z

Olicio n". 057/2Ínl informa«lo o \.{iúténo Púbüco:

Publicr$o noJomal loc'rl " Â Cortrca ":
Xerox das pagina-s 39 e .íO do Rcgimento htemo dcsta Casa:

Scm m:rs p'ara o momcntq lrpresentamos à \iossa
F-rcclônú ncrssos pnrtcstos de elevrda estima c tlistinir

JOSE DE FREIT.{S
Presidente Câmara Municipal

Monte Azul Pauüsta - SP

\O
F-\\to. SE.\-HOR
r)outof ÁLVÁRO LAZZARIM,
t)l). DESEN{RAR(I âlX)R PRESIDIj-\]!. D() 1]{IBUN-{LREGIONAI--tltjilloR[
ItUÀ FkÂ|JCISO\ i\ÍtQUI{lNÂ N". 123 - llFl;\ \'lSTÀ
SÃo PAu, _EÂI,ITÂL.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAUL

it
Unidade Reeional de São José do Rio Preto - llR 8

São Jose do Rio Preto, em 16 de Julho de 2002

Ofício n" 44/2002
TC -5898/026/98

Senhor Presidente

Encaminho à Vossa Excelênci4 o processo de prestação das
contas, b€m como 03 anexos ,os Acessorios TC-5898/126l98, TC-58981226198 e um Expediente
TC-1096/008/99 nos termos do artigo 33, inciso XIII, da Constituição do Estado, relativo à Contas
do exercicio de 1998 apresentadas pelos órgãos do govemo desse Município

Apresento à Vossa Excelência os protestos de distinta
consideração.

Atenciosamente,

I

AO SR. ADEMARNARCISO PONTES
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAT-ILISTA

[-NDERE( (): ,\r. Rângel Pestana. -]15 - Ccnlro - sl' - CEP: 01017-90ó P^IJX l5E-.1266

ll,l'I ERNET: \r $ ir.tce.sp,qo\ .hr f:-NlÂlI-: gp@ tce.sp.gov. br

/
neN4/olEEr\a serlrrro

, 
, DIRETOR D*fP:3
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PROJETO DE DECR ETO LEGISLATIVO N". í3412002

APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
REFERENTES AO EXERCíCIO DE 1998.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO,
APROVA O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO.

ARTIGO 1' - Fica BEIEIIA@ para os devidos fins legais o parecer prévio
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no processo número
TC-005898/026198 e, via de consequência, ficam APROVADAS as contas da Prefeitura
Municipal de Montê Azul Paulista, referentes ao exercício financeiro cle '1998

ARTIGO 20 - Este Decreto Legislativo entra em úgor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçôes em contrário.

Sala das Sessões, 14 de Novembro de 20O2.

c A A R ME

GILBERTO ROBERTO KUBICA
PRESIDENTE

ALEXANDRE V'DOTT' MACHADO
-RELATOR

J.

SOUZA
MEMBRO

Praça Rio Branco. n" 70 - CEP. 14.730400 - fon€#âx: 0XX=17-361.1254
E-mail : camaranra(@viazul.com,br

f stado de São Paulo

<-



PUBLIOUE.SE PARA PROXII.,IA CFI]E'\I 9C) DIA
8da da Êeuai6cs da Csman Munic'i.l a: i:.:".1- ,:''l pr'Jlrstl

g* !? 6, 2,r' ---,,," &Qg:*

I

ffiffi#mil"f,',fi!ffiffi

,

/' ú

I
,j



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIS

Praça Rio Branco, no 70 - CEP. 14.730{00 - fondfax: 0)O(-17- 3361.12
E.mail : carnaraman@viazul.com.br

Estado de São Paulo

ATA DA TRIGÉSIMA OIIAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA 13.LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA - SP.
Aos dezenove dias do mês de novembro do ano dois mil e dois (19/1112002) às 20,00 horas, reuni-
ram-se à Câmara Municipal, sob a presidência do vereador ADEMAR NARCIZO PONTES tendo
como 1". e 2o. secretários os yereadores ANTONIO ARNALDO GURION e CÍCERO TOMAZ, res-
pectivamente. Estiveram presente os vereadores : ALEXANDRE VIDOTII MACHÂDO, FABIO
JERONIMO MÀRQUES, FELICIO VERONEZ NETO, GILBERTO ROBERTO KUBICA JOSÉ
ROBERTO DE FREMAS, LUZ CARLOS DÂ SILVA, MÂRTA MARIA ALMEIDA DE LARA,
RLtsENS DE SOUZA, SEBASTIAO FARIA TEDGIRA e VALDEMIR SIDNEI LEMO. Após a
leitura e aprowção da Ata da sessão anterior, passou-se para a PRIMEIRA PARTE dos trabalhos com
a leitura do expediente apresentado pelo Sr. Prefeto: Oficio n" 384, encamiúando o projeto de lei n'
I.485, que foi despachado para as comissões pemunentes competentes. Eryediente dos seúores ve-
readores: Indicações n"s. 158 ao 16l dos vereadores: José Roberto de Freitas, Rubens de Souza e Cí-
cero Tomaz. Todas as rndicações foram encaminhadas para o Sr. Prefeito. Decretos Legislativos nos
'1,35,136 

, despachados para as comissões permanentes. Usou da tribrura o vereador José Roberto de
Freitas para solicitar que os Decretos Legislativos nos 135 e 136 sejam colocados na Ordem do Dia.
Colocado em votação, foi aprovado. Seguindo passou-se para a segpnda parte dos úabalhos que é a
ORDEM DO DIA. Encontravam-se em única discussão e votaçiio os Decretos Legislativos no 134
que aprova as contâs da Prefeitura do exercício de 1.998, n" 135 e 136 que concede título de cidadâo
monteazulense e o projeto de lei n' 1.484 quo altera as leis n' 1.330 e I .373, e os respectivos pareceres

das comissões. Colocados em discussão e votação foram aprovados. Com exceção do Projeto de De-
creto Legislativo n' 134 que foi rejeitado com votos contrários dos vereadores: Alexandre Vidotti Ma-
chado, Fábio Jerônimo Marques, Felício Veronez Núo, Luiz Carlos da Silva e Marta Maria Almeida
de Lara e Valdemir Sidnei Lemo. Terminada as Ínatérias a serem votâdas passou-se para a Explica-
ção Pessoal. Usaram da tribuna os vereadores: Sebastião Faria Teixeira que Íêz um manifesto à cons-
ciência negra, a ser comemorada no dia 20 de novembro. Valdemir Sidnei Lemo para considerações e

justificativas ao seu voto contÉrio a aprovação das contas da Prefeitura referente ao exercício de

1.998. E nada mais havendo a tratar o seúor Presidente agradeceu a presença de todos, dando por en-

cerrada a presente sessão e informando que a próxima sessão ordinária seÍá Íealizaü no dia 03 de de-
zembro de 2.002, as 20,00 horas, lawaado-se.
secreúrio

4^-

F LS.

dhfl

presente ATA poÍ mim Antônio Amaldo Gu{on, l'.



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIS

Rua Cel. João Manoel, n'90 - CEP 14.730-000 - fonefax: 0)C(-17- 3361.1
E.rnail : camaram azul.com.br

Esúado de São Pau!o

Monte Azul Paulista, 10 de dezembro de 2.O02

Oficio no O57 I 02

Senhor Promotor:

Assinl cumprindo o contido no ut. 272 do Regimento Interno
desta Casa de Leis, encaminhamosJhe cópias xerográficas do referido processo p.!ra as
providências que Vossa Excelência enteuder necessário, esclarecendo, ainda que o
mesmo encontra-se à disposição desta PÍomotoria para possiveis outras cópias ou
informações.

Em anexo, tambem, cópia do oÍicio no 4412002, datado de 16 de
julho de 2002, da Unidade Regional de São José do Rio Preto - UR8, que encamiúou a
esta Câmara Municipal o aludido processo, bem como cópias dos expedientes da sessão,

ou seja, do projeto de decreto legislativo no 134/2o02 reprovado e de cópias dos
pareceres da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência os
protestos de alta estima e distinta consideração.

CÂMARAM{.INICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ARCIZO PONTES -

u\

Ao
Excelentíssimo Senhor Doutor
MARCOS TÚLIO ALVES MCOLINO
DDJROMOTOR DA JUSTIÇA EM EXERCÍCIO NESTÂ COMARCA DE
MONTE AZUL PAULISTA. SP

Promotoria de Justiça de
Monte Azul Paulista - Sp

PROI"OCOLO
Recetiçlo e* Ifutla/ 93

Ll

Com o presente temos a honra de informar a Vossa Excelência
que na sessão ordináLria da Câmara Municipal, realizada no dia 19 de novembro último,
foram rejeitadas as contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, referentes ao
exercicio financeiro de 1.998.
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CAMARA REIEIÍA CONTAS DO EX
PRETEITOÁ§§'§ BIANCO

Em sessdo ordinária o parecer do Tribunal
de Contas foi mantido

Ass. de lmprensa
A Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista rcjei-
tou o Projeto de Decreto
Legislativo 13412002 qte
aprovava as contas da Pre-
feitura Municipal, adminis-
tração do ex.prefeito Fran-
cisco de Assis Livolis
Blanco de 1.998 e que au-
tomaticamente rejeitava o
parecer do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo
que foi desfavorável a apro-
vação das contas do ex. pre-
feito. Em sessão ordinária,
sete vereadores acabaram
votando favorável a aprova-

ção das contas e seis con-
tra. Pelo Regimento Intemo
da Câmara Municipal seria
necessário nove votos, 2/3
dos votos, para dem:bar o
veto do TC, o que acabou
não acontecendo.

Votaram favorável as
contas do ex.prefeito e con-
tra o parecer do TC os vere-
adores Ademar Narciso
Pontes, Sebastião Faria
Teixeira, Gilberto Roberto
Kubica, José Roberto de
Freitas, Antônio Arnaldo
Gurjon, Cicero Tomaz e

Rubens de Souza. Votaram
contra as contas e favorável
ao parecer do tribunal os
vereadores Fábio Jerônimo
Marques, Marta Maria
Almeida de Lara, Luiz
Carlos da Silva, Valdemir
Sidnei Lemo, Alexandre
Vidotti Machado e Felicio
Veronez Neto.

A Comissâo de Finanças
e Orçamentos foi responsá-
vel pela autoria do projeto
de Decreto Legislativo e

apenas dois vereadores as-

Câmaru esteve reunida para mais uma sessdo

sinaram a decisâo. O relator Gurjon para o Sr. Jair
da comissão, Alexandre Noé.Ambos voram votados
Vidotti Machado deu o seu por unanimidade. A sessão
parecer em separado, contrá- solene a ser realizada em
rio as conclusões da comis- dezembro deve homenage-
sâo. ar aind,a o Sr.Antônio

A Câmara'deve encami- Ruette e o Dr.Marcos
úar esse parecer para o Mi- Therezeno Martins.
nistério Público. Sebastião Teixeira

ainda usou a tribuna da
SESSÃO C âmara para homena-
Na sessâo ordinária o ve- gear o dia da Consciên-

reador Sebastião Faria cia Negra, comemora-
Teixeira foi autor de um Pro- do no dia 20 de novem-
jeto de Decreto Legislativo bro.
concedendo título de cidadão No próximo infor-
monteazulense ao Dr. Mauro mativo as indicações e

Cesar Melhado Chaim e os projetos que foram dis-
vereadores José Roberto de cutidos na sessão do
Freitas e Antônio Arnaldo dia 19.

ltfu hlu lo Silvo votw
do ex gehíto

anlru ot @t lot
,{sii ' luhrc de hzo à fwor 0s mve wlos

núríunôo lomn awgtida



'{í;"";:',"\Artigo 269 - As contas do Prefeito e da Mesa da Câmara coÍrespondentes a cada exercício firun".iro, ."iâotjrlgJ
pela Câmara, airavés do parecer prévio do Tribunal de Contas do Eslado. , 

i iC. 7!- , i
Aíigo 270 - Recebido o parecer préviodo Tribunal de Contas do EsÍado, o PÍesidente despachará imedi{Êrçnr" 1 , ..,:, . '

Comissão de Finanças e Orçamento para apreciação. \ ''.'i{ }Âr\-

Arlígo 271 - PaÍa aprcciação das contas, a Cànuaterá o prazo de 60 (sessenta ) dias, contados de seu recebimento,
sobrestando-se a deliberação quaoto aos demais assuntos, até que se ultime a votôção.

4l]l!ggz1. Rejeitadas, as contas serão imediatamente remetidas ao Ministério Público, para os devidos fins.

DA RESPONSABILIDADE DO PREFETTO

Artigo 273 . Nos crimes comuns e nos de responsabilidade , o Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados ejulgados
pelo Tribunal de Jr-rstiça do Estado, nos termos da legislação federal aplicável.

Artigo 274 - O Prefeito e oVice-Preíeito seÍão processados e j ulgados pela CâmaÍa Municipal nas infrasões polírico-
adminisuativas delinidas no aÍtigo 45 da t i Orgânica do Município, asseguÍados, apublicidade. ampladefesa. com os meios
e recursos a ela inerentes, e a decisão motivada, qr-re se limitará a decÍetar a cassação do mandato do Prefeito ou do Vice Prefeito.

§ l' - SeÍá admitida a denúncia por Vereador, poÍ paíido político c po! qualquer munícipe eleitor.

o § 2" - A denúncia será lida em sessão, e despachada para avaliação a uma Comissão Especial eleita, composta de 5
(ciúco) membros, observada, tanto quanto possível, a propoÍcionalidade da representâção paíidária.

§ 3" - A Comissão a que alude o parágrafo anterior deverá emitir pareccr no prazo de l0 (dez) dias, indica[do se a
denúncia deveÍá ser uansformada em acusaçào ou não.

§ 4'- Admitida a acusação por maioria absoluta dos membros da CâmaÍa Municipal, será constituÍda Comissão
Processante, composta de 5 (cinco) Vereadores, indicados por sorteio.

§ 5" - A perda do mandato do Prefeito ou Vice-Prefeito será decidida por, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara Municipal.

§ 6" - Não panicipará do processo nem dojulgamento, o Vereador denunciante.

§ 7" - Se decorridos 180 (cento e oitenta) dias da acusação não estiver concluído, o processo será arquivado.

§ 8" - Serão observados outros procedimentos definidos em lei.

Artigo 275 - O Prefeito perderá o mandato, por extinção declarada pela Mesa da Câmara Municipal, nos casos
previstos na Lei Orgânicado Município.

TÍTULOxv

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

^Íligo 
276 - O regimento intemo da Câmara somente poderá ser alterado, reformado ou substituÍdo através de

Resolução.

^tügo 
277 - O projeto de resolução que vi§e a aherar, rcformar ou §ubstituir o Regimento Interno §omente §erá

admitido quando proposto :

I - por 2/3 (dois terços), dos vereadores;

II - pela Mesa;

III - pelaComissão Especial para este fimconstituÍda.

Psrágrafo único - O projeto de resolução a que se refere o presente artigo será discutido e votado em dois tumos, e
só será dado por aprovado se contar com o voto mínimo c favorável de 2r3 ( dois terços ) dos vereadores.

Àraigo 278 . Esta Resolução entrará em vigor em lo de janeiro de 2.001, revogando-se as disposiçõ€s em conuário.

Câmara Municipal de Monte Azul Paulisla,25 de outubro de 2.000

Parágrafo único - As contas do MunicÍpio Íicarão, anualmente, durante 60 (sessenta) dias, após sua chegada à
Câmala, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionarJhe a legitimidade, nos
termos da lei.

CAPÍTULOIv

ANTôNIO ARNALM GURION
PRESIDENIE

40



Municipal, Polícia Militar ou outros componentes e postos à disposição da CâmaÍa.

Artigo 261 - Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara, na paíe do recinto que lhe é
que :

*;.t 
*-*.+

..,Y FLS/.

,".h#[,'
:

I - apresente-se decentemente trajado;

II - não pone armas;

III - conserve-se em silêncio durante os rabalhos;

IV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa em Plenário;

V - respeite os vereadores;

Vl - atenda as determinações da Presidência;

VII - não interpele os Vereadores.

§ l' - Pela inobservância desses deveres, poderão os assistentes ser obrigados, pela Presidência, a retirsr-se
imediatamente do recinto, sem prejuízode outras medidas.

§ 2" - O Prcsidente podeÍá determinar a retirada de todos os assistentes, se a medida forjulgads necessárias.

§ 3'- Se, no recinto da Câmara, for cometida qualqucr infração penal, o Presidente fará a prisão em flagrante,
apresentando o infrator à auto.idâde competente, pam lavratura do auto e instauraçâo do processo-crime correspondente; se
não houver flagrante, o Presidente deverá comunicar o fato à autoridade policial compete, para a instauação do inquérito.

Artigo 262 - No recinto do Plenário e em outras dependências da Câmara, reservadas, a critério da Presidência, só
serão admitidos Vereadores e funcionários da Secretaria Administrativa, estes quando em serviço.

rÍrur,o>«v

DO PREFEITO E DOS CHEFES DE DIVISÕES

CAPÍTIN,O I

DO COMPARECIMENTO DO PREFEITO À CÂMARA

Artigo 263 - Poderá o Prefeito comparecer à Câmara , em dia e hora previamente estabeleaidos, para prestar
esclarecimentos sobre qualquer matéria quando julgar oportuno fazê-lo.

Parágrafo único. Nasessão exraordinária pam esse fim convocada, o Prefeito faú uma exposição inicial sobre os
motivos que o levaram acomparecerà Câmara, respondendo, a seguir, às interpelações a ele pertinentes, que cventualmente lhe
sejam dirigidas pelos Vereadores.

Artigo 264 . SempÍe que comparecerà Câmara, o Prefeito terá assento à Mesa.

CAPÍTULOtr

O DA CONVOCAÇÃO DOS CHEFES DE DIVISOES

Artigo 265 - Os Chefes de Divisões poderão seí convocados, a requerimento de qualquer Vereador, para prestar
informações que Ihes forem solicitadas sobre o assunto de sua Çompetência admiÍristrativa.

§ l" - O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocação, especificando os quesitos que serào
propostos ao Chefe de Divisão.

§ 2'- Ap.ovado o rcquerimento de convocação, o Presidente da Câmara expedirá o respectivo ofÍçio ao convocado,
para que sejam estabelecidos o dia e a hora do comparecimento do mesmo.

Artigo 266 - O Chefe de Divisão deverá atender à convocação da Câman dentro do prazo improrrogável de 15
(quinze) dias. contados da data do recebimento do ofício.

A úigo 267 . A Câmara reuniní em sessão exü?ordinária, em dia e hora previarnente estabeleridos, com o fim espeaífico
de ouvir o Chefe de Divisão sobre os motivos da convocação.

Artigo 268. Não havendo mais indagações relativas aos quesitos do instrumento de convocação, o convoÇado,
poderá ser interpelado sobre outÍos assuntos relevantes que, por dever do ofício, seja obrigado a conhecer.

CAPITT]LO Itr

DAS CONTAS

39
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wCANTARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIST

Praça Rio Branco. n" 70 - CEP. 1.1.730.{X» - fondàr: 0XX=17-361.1254
E-mail : canurarmí@vizul.com.br

Estado de são Paulo

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

PÂRECER: PRESTÁÇÃO DE CONTÂS DO ML]NICÍP]O DE MONTE, AZL|L
P AULIS lÂ-§P., REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1998í ACOMPANI{ÀDA
DE PARECLT.R PREVTO DO TRItsUNAL DE CONTAS DO ESTADO GROC.
TC.0J5898/026/98).t

Em conformidade com
de (irntas do Estado de
proc.nl'C-005898 / 026 / 98.,

as noÍÍnas constitucionais e legars, o
São Paulo, eocamiÍ\hou, pot oficio, os

Tribunal
autos do

Atendendo ao que dispõe o Re6,imento Intemo a Presidência da Casa

comunicou os seÀhores veteadores c após ciência em Plenátio, foi encaminhado
a (bmissão Permanente de Finanças e Orçamento..

Foi Relator das contas o il. Conselheiro Dr. Antonio Roque Citadini.
Submetidos os autos a jdgemento a Colenda Segunda Càmata do E. Ttibunal
de Contas, em sessão óe D- de agosto de 2000 decidiu emiúr parecer desfavorável
à aprovação das contas do Município.

A falha apontada pelo E. T'ribunal de Contas do Estado de São Paulo
que deu ensejo à emissão de parecet desfavorável dÀs cootas do Município,
está relacionada a não zplicação do pcrcentual múqrmo do ensino, apontando
o Tribunal de Contas uÍna aplicação no percentual de 21,680/0.

percentual coÍÍcto aplicado no ensino foi de 25,26".\to e naoContudo,
de 21,68%.

Em primeiro lqgar cumpre observar que a auditoÍia do Tribunal de Contas
não considerou as despesas realizadas na seção de rnerenda escolar que

conforme informações do setor de contabilidade da Prefeitura foram na ordem
de R$.130.83473.



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIST

Praça Rio Branco, n" 70 - CEP. l{.730400 - fondfari: 0XX:17-36t.1251
E-mail: cam:lÍâÍnâí@rjazul.com.br

Estado de São Paulo

Assim, nesse aspecto temos gue a decisão que emitiu paÍecer desfavorável
às cortas do exercíci.o de 1998 divetgru de entendimento já consolidado pelo
própno Tribunal de Coatas do Estado de Sâo Paulo. Nesse sentido desraca-se
o entendimento do F,xmo. Sr. Cons. Eduardo Bittencourt Carvalho que nos
autos do TC-197 Z / ü?Á / 99, asseverou:

a quantia destinada ao pagamento de merendeiras insere-se nas despesas
elegr-eis no setot educacional. Logo constitui med)da rmperiosa considerat-se
como próptios o ensino os gastos relativos à remuneração de merendeiras
da otdem dc (..) os quais não haviam integrado o cálculo inicial da auditoria.?

Pede-e venia
juri-sprudêncial

para tÍazeÍ à colação, ainda, seguinte eÍrtefldimento(l

NLIMERO DO PROCESSO: 92124/A26/89 uaTÉRrA: CONSLTLTÂ.
INTERESSADO: PRE,FEITURÂ MUNICIPAI- DE, GUARÀREMÀ.
RELÂTOR: CONSELITEIRO AN'TONIO ROQUE, CITÂDINL ORGÀO
JULGA-DOR: Pr-ENO. ESPECIE Dlt DECISÂO: P,{RIICER pÁRECER:

PROCESSO T C- 92724 I t\26 / 89.

CONSULTÂ FORMULÂDÀ PI1LÀ PREFEII'URÁ MUNICIPAI- DE,
GUAR-AIIEMÂ SOBRE Â ÂPLICAÇÀO DO PERCITN'UUÂI MINIMO DÉ,
25"/" DA RF;CF]ITA DE IÀ,{POSTO.S NO ENSINO - CONHECIÀ{ENTO
DA CONSULTÀ _ RE.SPOSTA ÀFIRMATIVÀ. YISTOS, Rtr]-ATÂDOS tr
DrscuTrDos os AUTos Do PROCESSO TC- 92124/026/89, ONDE À
PREFEITURA. I,{UNICIPAI DIr GUAR{REÀtrÀ CONSULTA ESTE
TRIRUNÀL SOBRE, A POSSIBILIDADE DE INCLUIR, NO PE,RCENTUÀL
ORRIGATORIO API,ICAVIjI- NO E,NS]NO, AS DESPESAS COM
TRÁNSPOR']'H DE AJ,UNOS E MERENDÂ FJCO],AR

CONSTDII]LANDO A INSTRUÇÀO DOS ALtl'OS, O'rRrBUNÂL PLENO,
EM SESSÃO DE 10 DE JANEIRO DE 1990, PELO VOrO DOS
CONSELHEIROS ÀNTONTO ROQUL, Cl'i'ÂDlNI, RELATOR,

JOSE I,UIZ DE ÁNHAIA À,{ELLO, E ORIANDO ZANCANER, E DOS
SUBSTI]'UTOS DE CONSIII-HF,rRO SERGTO CIQUEIRÂ ROSSI, IION,ÍERO



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIS

Praça Rio Branco. n' 70 - CEP. I .1. 730{0O - fone./fax: 0XX= I 7-36 I . I 25,1
E-mail : camaramaplliiaz üI.com.br

Estàdo de São Prulo

CÂRVÂIHO COUTINHO, E LCIZ OLAVO DE ÀÁ{CE,DO
cosTA, Er,l PRF.IIMINAR CONHECFL DA CONSULIA E, QLÂNTO ÀO
À{ERTTO, DI]I-IBT,]ROLI RESPONI)!]_ LÂ NO SENI'ÍDO I)E QUE PODEM
SER INCLUIDAS DESPESAS RELATIVAS Â TRANSPOR]E DE ÂIUNOS
PERCEN'rL.A]. DE QUF], TRATA O ÂR'IrGO 21,2 DA CONSITLTiÇÀO
FEDERÂL, APOS O COÀ{PLE?'O A]ENDIÀ,[EN'T'O DA DF]MANDA NAS
ÂREAS DO I]NS]NO FLINDÂMF,NTÂI E DÂ PRE L-SCOL,A, CONFORME
ESTABELECLi O ARITGO 240 DA CONSI',lTUrÇÃO DO ESTÂDO,
NO QUE DIZ RFISPEITO AOS GASTOS COM N{l:,zulNDA ESCOLÂR,
PODERÂO SER TNCTL',TDOS NA 

^pr,rCAÇÀO 
DOS 25oí DESDE QUE

ESCOTADOS OS RECURSO,S PROVENIF:NTES DE C.()N'IRIBL lÇÕES
soclÂrs (SALÂRro-EDUCAÇÀO, FTNSOCTAL), CONFORME
E.S]'ÂBELECIDO NO P,ARÂGRÂFO 4 DO REFERIDO ÂRTIGO 212 DA
t.E1 MÀlOR SA1.Â DÂS SÉ.SSOI,jS, EM 24 DE IÀNEIRO
DE 1990. PUBLLCADO NO DOE DH 25101/90 PAGINA 35. RETIFICADO
EM 27/A1/90. PÂGINA 39. ATA DA 2A. StrSSÀO DO TRItsUNÂr- PLENO,
RFÁIIZADA EM 1I)/1/9ü. PUtsLICADO NO DOE DE 1/2/90. PAGINA
31133. PUBI,ICADO NÂ REVIS|A DO TRIBUNAT, DL, CONTAS
DO ESTADO DII SÂO PÂULO, NUT\{ERO 62, PAGÍNÂ 136 F, 137. ?

()cotrer-r, aind4 a glosa de despesas referentes a assistência médica
e odontokigca na seção de educação no valot de R$ 38.L74,16 e tefetente
a transpoÍte de alunos no valor de R$ 2ó.592,29 (conforme informaçôes do setor
de contabiüdade da Ptefeituta Municipal).

Âs despesas glosadas efetir,-amente foram aplicadas fia manutenção e

clesenvolvimento do ensioo e, corno tal são vinculadas a cstâ seção (ensino).

O E. Tribunal de Contas iá frrmou o entendimento que nã() há impedimento
pan inclusão de.s.sa.s despesas no percentu obàgatono ?an aphcação
no enslÍlo.
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CAMÂRA MI]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTÀ

Praça Rio Branco, n" 70 - CEP. 14.730{00 - fon€lfax 0XX= 17-361.125,1
E-mail : camaclnal@viazul. com.br

Estado de São Paulo

Confira-se a decisão proferida no pÍocesso 642{t9l A26 / 89:.

NL NIERO DO PROCESSO: 64209 / (-D6/ 89

MATERIA: CONSLIilâ INTERIISSÂDO: PREFEITLIRÂ MLINICIP,{]- DE
AR-{R \S RELÀTOR: ANTONIO ROQUE CrTÀDiNr ÓXCÃO JULGADOR
PLENO DECISÂO: OI.ICIO DF,2915189. DO PREFE,ITO MUNICIPÂL DE
ÂRARÁS, CON.§UL]ÁNDO ESTE TRIBUNÁI SOBRE ÁPI-TCÂÇÃO DOS
25O,,I QUE OS MUNICIPIOS SÀO OBRIGADOS Â ÂPLICÂR EM FAVOR DA
E,DUCAÇÃO CON{ DE,SPE,SAS DI] TRANSPORTES E ÀUXILIO
FINANCT,IRO PAR-A ES'I'UDOS DE, CUR.SOS SUPERIORE,S. ÂfA DA 42À.
SESSÀO DO TRIBUNAT- PLENO, RE.ATTZ,ADA F [ 1 3 / 1 2 / Bg " O r]GRrlGrO
PLITNARIO, ?OR UNANIMEIDADE, EM PB§,LIMINAX" CONttECh,U DÀ
CONSULTÂ E" QUÂNTO AO MF.RITO, pOR N{ÀlORtA DL, VOTOS,
DELTIIEROU RESPONDII-I-A NO SENTTDO DE QLE NÀO HÁ
IN{PE,DIME.NTO PAR,{ Á INCLUSÃO DÂS DtrSPESÂS COM
TRANSPOIL|b,S E, ÂUXILIO NO PE,RCENTUAL OBRIGATORIO PARÂ
APLrCÂÇÃO NO ENSTNO,

DESDE QUE ÂTENDIDÂS TODÂS ÀS PRIORIDÂ-DES EXIG]DÀS PLLA
coNv|rT'urÇÃo IjLDERÂLE PEI-A LEr ?348/85 H, Db,MONS|R-,\DÀS NO
ÁNEXO CONSTÂNTE DO PÁRÁGR{F'O 2, DO ÂRTIGO
7 DÂS INSIRUÇÕES Z/Sg, DESTE TRIBUNAI. \E,NCIDOS OS
CoNSFJ.HEjROS GI1ORGF, OSWALDO NOCIUI-]rRÂ F. JOSF. r.UI7. flE
ANHÂIÂ MELLO QUE SO ÂDMITIAM À INCLUSÀO DE, TÀIS
DESPESAS EÀ{ PERCIINTUÁr, QUI] LITR{PASSE OS 25',1,,, QLrE
REPRESENTAM O MTNTMO OBR]GÂTORTO N.{ ÀpLrCÂÇÀO NO
ENSTNO ELBMIINT'AR. pUBLICADO NO DOE DE 18/1/90. PAGINA 15.

Er-SPEClt DE DECISÀO: DECISAO SIMPLE-S.

PÀRE,CER: CONSUI,TÂ FORMULÂDÀ PELA PRE,FEI'IUR.À N,{UNICIPAI
DE ÂRÂRÂS SOBRE Â APLICÂC,ÀO DO PE,RCEN.I'UAL MINIMO DE 25VO

DA RE,CETfA DE IMPOSTOS NO ENSINO - CONHECIT{ENTO DÂ
CONSULTÂ _ RIISPOSIÂ ÂFIÀLARTIVÂ. WSTOS, RELÂTADOS E
DiscuTrDos os AUTos Do PRocESSo TC 64209/026/89,IIM QUE Â
PRE.FEITUR-À MUNICIPÂL DE ÂRARÀS



;..r>'.

FL§,

ttLw
FÂ\lL?

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIST

Praça Rio Branco n" 70 - CEP. 14.730{00 - fone./fux: 0)0(=17-361.125,{
E rnail: canraramag@üazul.com. br

Estàdo de São Pâulo

CONSUL11A ESTE TRIBUNAI, SOBRE Á POSSIBILIDADE DE, INCLUIR
OS 25O,,â I)Â RECE,ITA DE IIMPOSTOS DESTINÂDOS ÂO E,NSINO;
DESI'E.SÂS COM TR.ÀNSPORIE E AUXILIO FINANCEIRO
PÂR.A !],S]TDÂNTES DE CUR.SOS SUPERIORES. CONSIDERANDO A
INSTRUÇÀO DOS ALIT',OS, O TRTBUNAL PLENO, EM SLSSÂO DE 13I)t1
DEZEMRRO DE, 1989, POR UNANIMIDADE, E,M PRELIMINÂR,
coNI-lFtcEU DÀ CONSULTA E, QUANTO AO MERTTO, PELO VO"t',O
DOS CONSELT{trrROS ÁNTONTO ROQUE CrTÂDrNr, RELATOR,
ORI-ÂNDO ZANCANE,R E, OL,A.VO DRUMMOND, DE.LIBE,ROL]
RtrSPONDE r-A NO SENTTDO DE QUE NÃO nÁ TMPFDIMENTO pARÂ
Â INCLUSÀO DÂS DESPESÁS COM TRÂNSPORTE E ÂUXILIO
FINÂNCEIRO NO PERCENTL Á]-

OBRIGÂTORIO PÁR-A. APLICÂÇÂO NO ENSINO, DESDE QUE
ÂTENDID,TS TODAS ÂS PzuORIDAI)ES IT-XIGIDAS PtrLA
CONSTITLT]ÇÀO FEDERÀI E PELA ]-Ei FEDERÀI- 7348/85 I.i
DEMONSTRÂDÂS NO ÂNEXO CONSI'ÂNTE NO PAR-A.GRÁFO 2, DO
ÁRl'rco 7 DAS TNSTRUÇÕES 2/89 DR§TE TRTBLTNÂL \ENCTDOS OS

CONSELHEIRCTS GEORGE OSWÂLDO NOGUE1LÀ E JOSE
LÍJLZ DÍl. ÂNHÂIÀ MFI,LLO QUE SO ADMITIÂI\{ Â INCLUSÀO DE T,{IS
DESPESAS EM PERCENTUAL QLTE UI,TRAPASSE OS 25% QUE
REPRESIINTÂM O MINIMO OtsRIGÁTORIO NÂ ÁPLICAÇÃO
NO ENSINO ELEMIINTÀR. PUBIiCADO NO DOE tlB 1/2/9$, pAGtNA
31. PLTBLICADO NA REVISTA DO TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTADO
NUMERO 64 PÂGINÀ 136.?

Por fim, r'eri{icou que foi efinda a gtosa de restos a pagar do erisino
no valot de R.$ 39.173,40 (con{orme itrformação do setot de contabdidade
da Prefeitura Municipal).

(lontudo, as despesas com a atividade inscritas em restos a p^gaÍ,
sem o cottespoldetrte impotte financeito fotarn pagas flo cuÍso do exercíckr
subsequente, Íros teÍmos do que foi tlemonstrado pelo setor de contabilidade
da Prefeitura Municipal.



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULIST

Praql Rio Branco. n" 70 - CEP. 14.730{OO - foner'far: 0)Ç(= l7-361.125.t
E-mail: camram@,viazrd.com.br

Est.do de São Prulo

Sendo assim, a glosa incidente sobre tais despesas deve seÍ abolida
poÍque testou detponstmdo que a rn.gricipalidade pagoq rro exercício subsequente,
as despesas referentes âos Íestos a pqga;Í do ensino.

Essa é a oÍientação yacifica do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
confotme se infere das decisões pacíficas, abaixo colacicnadas:

NUN{ERO DO PROCESSO: l542lt)26l97 LL{TERr.\: CONTtuS MLTNICIPAIS
INTERESSÂDO: À{UNICIPIO: NOVÂ LUZITÂNIÂ I'RITFFjITA: EDWTGES
N{AI-ÂVAZI CÀVA-I-INI EIIQUERENTE) SUBSTI1UTO LEC}Àr: JOSE
SOUZA DO NACIMF,NTO PRF,SIDENTEDÀ

(lA]r{ARA: LAERTII APARIICIDO ROCHÂ SUBS'IITUTO LEGAL:
ANTONIO StrRG]O SOAR-E.S COMPONENTES DA MESA DA CÂMALA:
vrl-r{Â rdÂzEmr cAsfRo ERTMETRA SECREITÂRIÂ) E OSVALDECT
BAILÃO §EGUNDO SECRETÂRIO) ADVOGADO: VALDELIN
DOMINGUES DA SILVÁ REI.ATOR: CONSELHEIRO ROBSON
MÀRTNHO (2rlsolg (3óSO1q (36SOTry ORGÃO JULGÀDOR: pRrMErRÀ
CAMÂRÀ - PLÊ"NO DFCISÃO: TC r542/CI'26l9? ,{fA DA 20 SESSAO
ORDINÂRIÁ DÁ I'RIÀ{EIRÂ CÁMÁfu\, REÁLIZADÂ
IIM 30.06.98 ENCON'I'RÂNDO_SE O PROCESSO E,M FASE DE,
DISCUSSÂO, FOr O SEU JULGAMENTO ÂDrÂDO, NÂ FORMA
RIiGII,íI]NTÁI, POR PEDIDO DE VISTÂ DO CONSEL}IEIRO CLÁUDIO
ITF]RRÂZ DE ALVARENGA ITURLICÂÇÃO: DOE DFt 07.07.98, PAGINÁ
13115 TC 15421ü26/9'7. ATA DA 36 SESSÃO ORDINARTA DÂ pRrl"{LlRÀ
CAMÂRA REALTZ-ADA El,{ 1().11.98 Â EGREGTA CANLA.RÁ.,'tttNDO Er\{
vrsTÂ Â NÃo ÂplrcÂÇÃo r)o PERCENTL'ÁI À.írNrÀ.ío FrxrGI\EL NO
[,NSINO, DECIDIU EMITIR PARECER DESFÀVORÂ\']iI, A APROVÁÇÂO
DAS CONTÂS DÂ PRF],FF,ITURA, F)(CEÇÀO I.FITA AOS ÀTOS
PENDENTES DE APRE,C]AÇÀO POR ESTE'IRIBUNAL. NO TOCANTE
AS CONTÁS DA ÀíESÂ I)Á CAÀ,{AILÀ, DECIDIU EÀ,{ITIR PARECIjR
IJAVORAVEL A SUA APROVAÇÀO, EXCtrÇÀO FE,ITA AOS ATOS
PFNDE,NTES DI] APRF,CIAÇÀO POR E-STF, TRIBUNAI-. A MARGEM
I)O PARECER, DETERN,IINOU SEJA OFICIÂDO AO EXECUTIVO,
RECOÀ{LNDANDO-SE-IHH (lUE: OB.SERVII RIC;OROSÂÀ,IENTE AS
DLTERMTNÂÇÕL,S CONT1DÀS NA r-EI FEDL,RÂL NUMERO 8666/93;
Ii ADO1E PROVIDI]NCIAS IN{EDIÂTÂ^S PAR.À RI]GULARIZÀÇÀO DÂ
Q UESTÃO REFERENTE ÂORECOLHTÀ{ENTO DOS IINCARGOS
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O** *ro U'a*" "'rO **-E-mail : canuranu(@üazul.com.k
Estado de São Prulo

socrArs. DETERMTNOU, OU'IROSSTM, A AUDTIORTA DACÂSA QUE,
EM OCASrÃO OPORI'UNÀ, \ERIFIQUE A EF'EIIVA ADOÇÀO DE
MEDIDÁS 'II'NDENTES

A REGUr-ARIZAÇÃO DÂ FÂrÍlÂ REFERENTE AO ITEM CONTROLE E
CONSUMO DE. COMBUSTIVEIS, CONSTANTE DO REI-ATORIO SOBRE
ÂS CONTÂS DÂ PREFEITURÂ. PL]BLICAÇÂO: DOE DE
02-12.98, PÂGINÁS 21 A 24 PI]DIDO DE WSTA: CONSELHEIRO
CI-AUDIO FERRÁZ DE ÁIVÂRE.NGA - (17.07.98 ESPEC]E DE DECISÃO:
PARE.CER PÀRECEK PUBLICADO NO DOE DE, 26.11.98, PAGINA 11

REEXÂME: PUBLICADO NO DOE, DE 11.12.99, PÂGINÂ 20
DE.SPÀCHO: NOTIFICÂÇÃO PÂRÂ CONHECIMENTO DO RELÂTORIO
DE ÂUDITORIA - DOE DE 11.01.97, PAGINA O4 OBJEI'O: EXERCICIO:
1996 PEDIDO DE REEXÂME DA DECISÂO OB 10.11.98 RECUfuSOS: TC
1542/026/97 ATÀ DÀ 36 SLSSÀO ORDINARIA DO TRIBUNAL
PLENO, REALIZADA EM 10.11.99 PRELIMINARMEN'TE, O EGRE.GIO
Pr-ENARTO CONHECEU DO PEDTDO DE REEXÂME E, QUANTO AO
MERTTO, DIANTE DO EXPOSTO NO.s AUTOS E DAS ATEiGAÇÕES
O},-ERECTDÀS PELO REQUERII,NTE, DEU-LHts PROVIMEN'I'O PARÂ O
FIIU DE, REFORMÂNDO.SE O R PARECER COMBATIDO, OUTRO SER
EMITIDO, EM SIJNTJDO FIVORAVEI A APROVAÇÀO DÂS CONTÂS
PRESI'ÂDÀS PEIÂ PRE.FEITA MUNICIPÂL DE NOVÂ
LUZI',IANIÂ, RI]LÂTIVÂS AO EXERCICIO DIt 1996, EXCEÇÃO FEI'IÀ
AOS ÁTOS PENDENTÂS DE APRECTAÇÃO pOR ES?II 'TRIBUNAL,

M,{NTENDO_SE, TODÂVIÂ, AS RECOMENDAÇÔLS FORMUI-ADAS.
PUBLTCÂÇÃO: DOE, DE 25.11.99, PAGTNAS 13 E 14 EMENTA PEDTDO
DE REEXÂN{E. PRESSUPOSTOS J URTDICOS PRESENTES. CONHECTDO.
CONTÁS DE MUNICIPiO. ENSINO. PARTE DAS DESPESAS COÀ{ A
-.{|IV1DÀDE, INSCRI'I'ÂS ts,M RESIOS A PÂGAR, SEM O
CORRESPONDENTE IMPORTE FINANCEIRO F'ORAM PAGAS NO
cuRso Do ExERCrcIo SUBSEQUENTE. Â GLOSA TNCTDEN-rL SOBRE
TÀ1S DIISPESAS PODE

SER ABOIJDA- CONTAS REGUI-ARES- RECURSO PROV]DO NLIMERO
DO PROCESS() 14691t)26/9'7 MNl'ÉruA: CONTAS MUNICIPAIS
INTERESSADO:MUNICIPIO: DOIS CORRE,GOS PREFEITO: LUCIANO
BIGARÊ,LLr J UN r OR (REQUEREN'I'E)
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E-mâil : carnarama/alliazul-com.br
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SUBSTITUTO L.E,GAL: WALTER FERNANDO GARCIA PRFSIDENTE DA
CAMARA ZII.MO FUr-ANETO SUBSTTTU'rO LEGAL JOSE ALFREDO
BREGÂDIOIiI COMPONENTES DÂ MESA DÂ CÂÀ{ARÂ:
cÂRl,os RÂMrRo RrBErRo PRTMETRO SECRETAzuO) E -lOÀO
FRÂNCTSCO DOS SANTOS (SEGUNDO SECRTTARIO) ADVOGADO:
FABIO CÂSÂ(;RANDE RJILÂTOR: C-ONSELI-IEIRO RtrNÂTO
MÂRTINS COST^ (21SO2C) (5SOrr) ORGÃO JULGÁDOR: SEGLTND^
CAMARA _ PLENO DEüSÃ(}. TC 14691026/97 ÂTA DA 29 SESSÃO
ORDINARIA DA SE.GUNDA CAMARÀ, REALIZÁDA EM
25.A8.98 - ÁGO98 _ A EGREGIA CAÀ{ARÁ, FACE Á JNFRINGENCIÁ Â
NORMÀ CONTIDÂ NO ÀRTTGO 212 D^ CONSTITUTÇÃO ne»ERAL,
YEZ QUE Â APLIC-AÇÃO NO ENSINO CORRE,SPONDE,U
A 23,54o,',o DOS RECURSOS, E QUE OS VALORES INSCRITOS Erví RESTOS
A PAGA& NÃO PROCESSADOS E POSTERIORMENTE CANCELADOS
(CERTrDÃO - FOLHAS 11s), NÀO PODEM SER T.EVADOS EM CONTA
PÂRA FINS DE,SSE CATCULO, BEM COMO Â \TSTA DO DE,FICIT
ORÇÂMEN]HRIO APRESENTADO (17,350 /o), DECIDIU EMITIR PARECER
DESFÂVORÂ\aEL A ÂPROVAÇÃO DAS CONT,{S DA PREFEI'ruRA,
EXCEÇÃO FErrA AOS ÀTOS PENDENTES DE ÀPRECIAÇÀO pOr. eSrE
TRItsUNAL. NO TOCANTE, AS CON'IAS DA MESA DA CÂMARÂ,
DECIDIU EMITIR PÁREiCER FAVORA\EL A SUÁ APROVÁÇÃO,
EXCEÇÀO FEITÀ ÀOS ÂTOE PENDFNTES DE ÂPRE,CIÀÇÀO POR ESTE
TRIBUNAL. DE,f'ERMINOU, OUTROSSIM,

A AUDITORIÂ DA CÂSA QUE VERIFIQUtr A ADOÇAO DA I\{EDIDÂ
ANUNCIADÂ PELO PRESIDENTE DA CAIV{ARÂ, NO ITEM 14 DE SUA
DEFESA (FOLHAS 54 PLTBLTCAÇÀO: DOE DE,02.09.98, PÂGrNÂ 16119
ESPECIE DE, DE,CISÀO. PARECER PARECE,R PUBLICADO NO DOE DE
04.09.98, PAGINA 10 REEXÁME: PUBLICADO NO DOE DE 14.05.99,
PAGINA 35. OBJETO: EXERCICIO; 1996 PEDIDO DE REEXAME DA
DECTSÃO DE 25.08.98 RECUR-SOS: TC 1469/0'.26l97 AtA DA 5 SFTSSÃO

ORDINÂRIÂ DO TRIBUNÂL PLENO, REÁTIZÂDA EM 24.02.99 - FEY99 -
PRE"I-IMINÁRMF-NTE O EGREG]O P]*E.NARIO CONHECEU DO
PEDIDO DE REFXAMF, E, QUANTO AO NffiRITO, Â VISTA D'oS
DOCUMENTOS ANEXÁDOS AOS ÂUTOS, COMPROVÂNDO TER SIDO
EFETIVÁMENTE ÁPIICADO NO ENSINO O PERCENTUÂI DE 27,95Oh

CONSIDEROU ÀFASTÀDÀ A MACULÀ RF,FERENTE ÂO ENSINO.?
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Convém destacar aqui, mais rüna vez os ensinamentos do lixmo. Cons. Eduardo
Bittencourt Oan'alho Sle Íros âutos d<l TC-1r972/$'2.(\ I 99 , asseveÍou:
?... na linha do que tenho defendido, interessa pa;Ía a comgrsição do
cálculo a vedficação da parcela inscrita em Íestos a p gN que efetivamente
tenha sido comprovada a sua quitação da <lata do evento.?

Assim, a glosa
do pagamento,
ao ensino.

n() e-YeÍcrcro

auditoria, deve
sub.sequente, dos

ser rechaçada,
restos a pWÍ

eryr rzzàc>

referentes

Diante desse quadro temos que as despesas no ensino são no valor total
de RS 1.653.138,76 em relação a wna teceita de impostos transferidas de R$
6.545.935,47, o que resulta uma aplicação na ordem de 25,2691,, atendendr.r
ao disposto íto 

^Ít. 
21.2 da Constituição Federal. Adotando o mesmo mciocínio,

verifica-se qtre Íesto\r cumpddo, também, o pteceito coqsubstanciado no artigo 60,
do ADCT.

No mais, as contas se apresentam ern
não se vicio cuia
o seu cofliunto, uma \-ez que os ítens
dentro dos parâmetros Íazoá\reis.

ordem sob os demais aspectos,
seja capaz de comptometer tôdo
considerados essenciais situam-se

Posto isso, manifestamo-nos pela rejerção do parecer do E. Tribunal
de C-onta^s referentes às cotrtas do Executivo do exercício de 1998 Srcc.
n. TC-5898/02619'7) e, via de consequência, opinamos pela APROVAÇÂO das
referidas
contas.
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f stedo de São Paulo

Na forna do Reg,imento Intemo, apreseÍrtamos adiante o Projeto de l)ecretr>
I-egistativo, a serem subrrretidos ao e. PlerráÍio.

Sala <las Comiss s, 14 de flo\.embÍo de 2002.

LBERTO ROBERTO KUBICA
PRESIDENTE

ÂLEXÂÀ]DRE VIDOTTI MÂCHÂDO

DE ouzÀ
MEMBRO

cÂuana MUNTcTPAL DE MoNTE LZIJL
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COMISSA DE FINANCAS E O NTO

PARECER EM SEPARADO contrário às conclusões da comr§saoI I

REFERENTE: Parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente as
contas do exercicio financeiro de 1.998, da Prefeitura Municipal de Monte Azul
Paulista-SP.

contas do Estado de são pauro. ifà'ã"tr'ff:íffiHl'i:i'iffiT1f:i:
desfavorável a aprovação das contas da Prefeitura, relativas ao exercício de 1.998, em
face da não aplicação do percentual minimo obrigatório no ensino, fixado pelo artigo
212, da Constituição Federal, e consequentemente pelo não atendimento ao artigo 60,
das Disposições Transistórias.

onte Azul lista, 14 de novembro de 2.00

'üo,^<1 .l .i@ Ld_.---
AI Vidoui Machado

lator

-.x-
-r-



Página I de 9

t'L
oe

Escritorio ASSIS - Marcio

De:
Para:
Enviada êm:
Assunto:

<angelopessini@zipmail.com. br>
<assisblanco@viazul.com.br,
quaÍla-feiÍa, 13 de novembro de 2002
remete projeto

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N, I2OO\

APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZTIL PAULISTA
REFERENTES
AO EXERCiCIO DE 1998,

FAÇO SABER QLTE A CÂI,IARA MI]NICIPAL APROVOU E EU , PRESIDENTE, PROMULGO
O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO,

Art. lo. - Fica rejeitado para os devidos fins legais o parecer prévio
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no processo número
TC-005898/026/98 e, via de consequência, são aprovadas as contas da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, referentes ao exercício de 1998.

Art. 2o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessôes,

Presidente Relator

Membro Membro

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANCAS E ORCAMENTO
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PARECER: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO REFERENTE AO EXERCiCIO DE
I998, ACOMPANHADA DE PARECER PREVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
(PROC-

TC. 005898/026198)

Em conlbrmidade com as normas constitucionais e legais, o Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, encaminhou, por oficio, os autos do
proc. n. TC-0058981026198.

Atendendo ao que dispõe o Regimento Interno a Presidência da Casa
comunicou os senhores vereadores e após ciência em Plenário, foi encaminhado
a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento.

Foi Relator das contas o il. Conselheiro Dr. Antonio Roque Citadini.
Submetidos os autos a julgamento a Colenda Segunda Câmara do E. Tribunal
de Contas, em sessão de 22 de agosto de 2000 decidiu emitir parecer desfavorável
à aprovação das contas do Municipio.

A falha apontada pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
que deu ensejo à emissão de parecer desfavorável das contas do Município,
está relacionada a não aplicação do percentual minimo do ensino, apontando
o Tribunal de Contas uma aplicação no percentual de 21,680/o.

Contudo, o percentual correto aplicado no ensino foi de 25,26%o e não
de 21 ,680Á.

Em primeiro lugar cumpre observar que a auditoria do Tribunal de Contas
não considerou as despesas realizadas na seção de merenda escolar que
conforme inlormações do setor de contabilidade da Prefeitura foram na ordem
de R$ 130 834.73

Assim, nesse aspecto temos que a decisão que emitiu parecer desfavoirável
às contas do exercício de 1998 divergiu de entendimento já consolidado pelo
próprio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Nesse sentido destaca-se
o entendimento do Exmo. Sr. Cons. Eduardo Bittencourt Carvalho que nos
autos do TC- I 9721 026199, asseverou:

?a quantia destinada ao pagamento de merendeiras insere-se nas despesas
elegíveis no setor educacional. Logo constitui medida imperiosa considerar-se
como próprios o ensino os gastos relativos à remuneração de merendeiras
da ordem de (...) os quais não haviam integrado o cálculo inicial da auditoria.?

Pede-e venia para trazer à colação, ainda, o seguinte entendimento
jurisprudencial:

?NUMERO DO PROCESSO: 921241O26189 MATERIA: CONSULTA. INTERESSADO:
PREFEITURA
MUNICIPAL DE GUARAREMA- RELATOR: CONSELHEIRO ANTOMO ROQUE CITADINI
ORGÀO

,Wf^ffifi§óPLENo 
ESPECIE DE DECISAo: PARECER PARECER: PRocESSo rc-

íí'.'.,v Fr,s
í^
v

qfr
%

à

12,^ rwÉ7
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21 àCONSULI'A FORMULADA PELA PREFEITURA MUNICIPAI DE GUARAREMA SOBRE
APLICAÇAO
DO PERCENTUAL MINIMO DE25VO DA RECEITA DE IMPOSTOS NO ENSINO -
CONHECII\,ÍENTO
DA CONSULTA - RESPOSTA ATIRMATIVA. VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS OS
AUTOS
DO PROCESSO TC- 921241026/89. ONDE A PREFEITI,B.A MUNICIPAL DE GUARAREMA
CONSULTA
ESTE TRIBUNAL SOBRE A POSSIBILIDADE DE TNCLUIR, NO PERCENTUAL
OBRIGATORIO
APLICAVEL NO ENSINO, AS DESPESAS COM TRANSPORTE DE ALLINOS E MERENDA
ESCOLAR.
Co\STDERAN'DO A r\STRUÇÀO DOS AUTOS. O TRTBLTNAL PLENO. E\4 SESSÀO DE t0
DE
JANETRO DE 1990, PELO VOTO DOS CONSELHEIROS ANTONTO ROQUE CrTADrNr,
RELATOR,
JOSE LUIZ DE ANHAIA MELLO, E ORLANDO ZANCANER, E DOS ST]BSTITUTOS DE
CONSELHEIRO
SERGIO CIQLTEIRA ROSSI, HOMERO CARVATHO COUTINHO, E LUIZ OLAVO DE
MACEDO
COSTA, EM PREL]MINAR CONHECEU DA CONSLILTA E, QUANTO AO MERITO,
DELIBEROTJ
RESPONDE- LA NO SENTIDO DE QUE PODEM SER INCLUIDAS DESPESAS RELATIVAS
A
TRANSPORTE DE ALUNOS PERCENTUAL DE QUE TRATA O ARTIGO 212 DA
coNSilTUrÇÀO
FEDERAL, APOS O COMPLETO ATENDIMENTO DA DEMANDA NAS AREAS DO ENSINO
FI.INDAMENTAL
E DA PRE-ESCOLA, CONFORME ESTABELECE O ARTTGO 240 DA CONSTTTUTÇÀO DO
ESTADO,
NO QLIE DZ RESPEITO AOS GASTOS COM MERENDA ESCOLAR, PODERÀO SER
INCI,UIDOS
NA APLICAÇÃO DOS 25% DESDE QUE ESGOTADOS OS RECURSOS PROVENIENTES DE
CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS (SALARIO-EDUCAÇAO, FINSOCIAT), CONFORME ESTABELECIDO NO
PARAGRAFO
4 DO REFERIDO ARTIGO 2I2DALEI MAIOR SALA DAS SESSÔES, EM 24 DE JANEIRO
DE 1990. PIJtsLICADO NO DOE DE 25101/90 PAGINA 35- RETIFICADA EM 27IO||9A.
PAGINA 39. ATA DA 2A. SESSÀO DO TruBLTNAI PLENO, REALIZADA EM IO/I/90.
PLTBLICADO
NO DOE DE I/2i90, PAGINA 31/33. PTJBLICADO NA RE\'ISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE SAO PALILO, NLMERO 62. PAGINA 136 E I37. ?

Ocorreu, ainda, a glosa de despesas referentes a assistência médica
e odontológica na seção de educação no valor de RS 38.174,16 e referente

a tÍansporte de alunos no valor de RS 26.592,29 (conforme informações do
setor de contabilidade da Prefeitura Municipal).

As despesas glosadas efetivamente foram aplicadas na manutenção e desenvolvimento
do ensino e, como tal são vinculadas a esta seção (ensino).

O E. Tribunal de Contas já firmou o entendimento que não há impedimento
para inclusão dessas despesas no percentual obrigatório para aplicação
ho ensrno.
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Confira-se a decisão prolerida no processo 642091026189

?NUMERO DO PROCESSO - 64209/026189
MATERIA: CONSUL'|A
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAS
RELATOR: ANTOMO ROQUE CITADINI
ORGAO JULGADOR: PLENO
DECISÃO: OFICIO DE29/5189.DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARARAS. CONSULTANDO
ESTE TRIBU),JAI- SOBRE APLICAÇÀO DOS 25OlO QL,IE OS MTINICIPlOS SÀO OBRIGADOS
A
APLICAR EM FAVOR DA EDUCAÇÀO COM DESPESAS DE TRANSPORTES E ATDilLIO
FINANCEIRO
PARA ESTUDOS DE CURSOS SUPERIORES. ATA DA 42A. SESSÃO DO TRIBLINAL PLENO,
PÍ FNr)
REAIIZADA E}i{13/12/89, O EGREGIO PLENARIO, POR UNANIMEIDADE, EM
PRELIMINAR.
CONHECEU DA CONSULTA E, QUANTO AO MERITO, POR MAIORIA DE VOTOS,
DFLIBEROU
RESPONDE-LA NO SENTIDO DE QUE NÀO HÁ IMPEDIMENTO PARA A INCLUSÀO DAS
DESPESAS
COM TRANSPORTES E AUXILIO NO PERCENTUAL OBRIGATORIO PARA APLICAÇÀO
NO ENSINO,
DESDE QUE ATENDIDAS TODAS AS PRIORIDADES EXGIDAS PELA CONSTITUIÇÀO
FEDERALE
PELA LEI 7348/85 E DEMONSIRADAS NO ANEXO CONSTANTE DO PARÁGRAFO 2, DO
ARTiGO
7 DAS TNSTRUÇÔES 2/Se, DESTE TRIBUNAL. \ENCTDOS OS CONSELTTETROS GEORGE
OSWALDO
NOGT]EIRA E JOSE LUIZ DE ANHAIA MELLO QUE SO ADMITIAM A INCLUSÀO DE TAIS
DESPESAS EM PERCENTUAL QUE ULTRAPASSE OS 25% QUE REPRESENTAM O
MINIMO OBRIGATORIO
NÂ APLICAÇÃO NO ENSTNO ELEMENTAR PUBLTCADO NO DOE DE 18/1/90, PAGTNA l5

ESPECIE DE DECISÃO: DECISÀO SIMPLES

PARECER: CONSULTA FORMULADA PELA PREFEITT]RA MUNICIPAI DE ARARAS
SOBRE
A APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MINIMO DE25yo DA RECEITA DE TMPOSTOS NO
ENSINO
. CONHECIMENTO DA CONSI,LTA - RESPOSTA ATIMARTIVA. VISTOS, RELATADOS E
DISCUT]DOS
OS AUTOS DO PROCESSO TC 64209/026/89, EM QT-rE A PREFEITURA MLTNICIPAL DE
ARARAS
CONSULTA ESTE TRIBUNAI SOBRE A POSSIBILIDADE DE INCLUIR OS 25O/O DA
RECEITA
DE IMPOSTOS DESTINADOS AO ENSINO; DESPESAS COM TRANSPORTE E AUXILIO
F1NANCEIRO
PARA ESTUDANTES DE CTIRSOS SUPERIORES. CONSIDERANDO A INSTRUÇÀO DOS
AUTOS.
O TRIBUNAL PLENO, EM SESSAO DE 13 DEDEZEMBRO DE I989,.POR UNAMMIDADE,
EM PRELIMINAR, CONHECEU DA CONSULTA E, QUANTO AO MERITO, PELO VOTO

'E

R$t8l$üsFbffiB8hn rrr, RELAToR, oRLANDo ,ANCANER E oLAVo DRUMMoND.



Página 5 de 9

DELIBEROU
RESPONDE.LA NO SENTIDO DE QUE NÃO HÁ IMPEDIMENTO PARA A INCLUSÀO DAS
DESPESAS
COM TRANSPORTE E AUXILIO FINANCEIRO NO PERCENTUAI OBRIGATORIO PARA
APLICAÇÃO
NO ENSINO, DESDE QUE ATENDIDAS TODAS AS PRIORIDADES EXIGIDAS PELA
coNsrrruÇÃo
FEDERAI E PELA LEI FEDERAL 7348185 E
DEMONSTRADAS NO ANEXO CONSTANTE NO P,A-&À.GRAFO 2, DO ARTIGO 7 DAS
INSTRUÇÕES
2/89 DESTE TRIBUNAL VENCIDOS OS CONSELHEIROS GEORGE OSWALDO NOCUEIRA
E JOSE
LUIZDE ANHAIA MELLO QUE SO ADMITIAM A INCLUSÀO DE TAIS DESPESAS EM
PERCENTUAI
QUE ULTRAPASSE OS 25% QUE REPRESENTAM O MINIMO OBRIGATOzuO NA
APLICAÇAO
NO ENSINO ELEMENTAR, PUBLICADO NO DOE DE 1I2I9O, PAGINA 3 I . PUBLICADO NA
REVISTA DO TRIBLTNAI DE CONTAS DO ESTADO NT]MERO 62. PAGINA I36 ?

Por fim, verificou que Íbi efuada a glosa de restos a pagar do ensino
7 no valor de R$ 39.173,40 (conforme informação do setor de contabilidade

da Prefeitura Municipal).

Contudo, as despesas com a atividade inscritas em restos a pagar,
sem o coÍrespondente importe financeiro foram pagas no curso do exercício
subsequente, nos termos do que loi demonstrado pelo setor de contabilidade
da Prefeitura Municipal

Sendo assim, a glosa incidente sobre tais despesas deve ser abolida
porque restou demonstrado que a municipalidade pagou, no exercício subsequente,
as despesas referentes aos restos a pagar do ensino.

Essa é a orientação pacifica do E. Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, conforme se infere das decisões pacificas, abaixo colacionadas

?NÚMERO DO PROCESSO: 15421026197 MATERIA: CONTAS MUNICIPAIS INTERESSADO:
MUNICIPIO: NOVA LUZITANIA PREFEITA: EDWIGES MALAVAZI CAVAIIM
(REQUERENTE)
SI]tsSTITUTO LEGAL: JOSE SOUZA DO NACIMENTO PRESIDENTE DA CAMARA.
LAERTE APARECIDO
ROCHA SUBSTITU.I.O LEGAL: ANTOMO SERGIO SOARES COMPONENTES DA MESA DA
CAMARA:
VILMA MAZETTI CASTRO (PRIMEIRA SECRETARIA) E OSVALDECI BAILÀO (SEGTINDO
SECRETARIO)
ADVOGADO: VALDELIN DOMINGI.,'ES DA SILVA RELATOR: CONSELI{EIRO ROBSON

(20so19) (36501C) (36SOTP) ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CAMARA - PLENO
DECISAO:
TC 15421026/97 ATA DA 20 SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA CAMARA, REALIZADA
EM 30,06,98 ENCONTRANDO.SE O PROCESSO EM FASE DE DISCUSSÃO, FOI O SEU
JI,,I-GAMENTO
ADIADO, NA FORMA REGIMENTAL, POR PEDIDO DE VISTA DO CONSELHEIRO

F.tffiPlB. ATvARENGA puBt-lcAÇÀo DoE DE 07.o7.ss.pAGINA r3l15 rc ts4zto26/sj

-Sn
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ATADA 36 SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA CAMARA, REALIZADA EM IO,I I SA E i1t / ...,,EGREGTA \Jitl*:7
c,Al,4ARA, TENDo EM vtsrA e NÃo npltcnçÀo oo eERCET\TUAL N4tNlMo ExtclvEl
NO
ENSiNo, DECtDiij EMITIR rARECER DESFAVoRÂvEL A ApRoveçÀo oes coNTAS DÀ
PREFEITURA,
ExcEÇÃo FErrA Aos ATos IENDENTES DE eRnrcteçÀo noR ESTE TRTBLTNAL No
TOCANTE
AS CONTAS DA I\,{ESA DA CAMARA, DECIDIU EMITIR PARECER FAVORA\,EL A SUA
nrnovlçÃo-
EXCEÇAO FEITA AOS ATOS PENDENTES DE APRECIAÇAO POR ESTE TRIBT]NIAI A
MARGEM
DO PARECER, DETERMINOU SEJA OFICIADO AO EXECUTIVO, RECOMENDANDO.SE-
LTIE QUE:
oBSER\E RIC,0RoSAMENTE AS DETERMTNAÇôrs coNnols NA LEI FEDERAL
NLMERO 8666191;
E ADorE pRovrDENCrAS IMEDTATAS nARA REGIJ'r-ARzaçÃo »e eussrÃo
REFEREII-TE AO
RECOLHIMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS. DETERMINOU, OUTROSSIM, A AUDITORIA
DA
cASA euE, srvr ocRsrÃo opoRTLrNA, vERtFreuE A EFETtvA aooçÀo DE MEDTDAS
TENDENTES
A REGULARTzaçÃo oe FALHA REFERENTE Ao rrEM coNTRoLE E coNsuMo DE
COi,iBUSTIVEIS.
CoNSTANTE Do RELAToRIo soBRE AS coNTAS DA pREFErruRa. etmlrceçÀo DoE
DE
02.12.98, PAGINAS 21 }'24 PEDIDO DE VISTA: CONSELHEIRO CLAUDIO FERRAZ DE
ALVARENGA - A7.A7 -98 ESPECIE DE DECISÃO: PARECER PARECER: PT]BLICADO NO
DOE
DE 26.11.98, PAGINA 11 REEXAME: PIIBLICADO NO DOE DE 11.12.99, PAGINA 20
DESPACHO: NOTIFTCAÇÃO PARA CONHECTMENTO DO RELATORTO DE AL.DTTORIA -
DOE
DE 11.07.97, PAGINA 04 OBJETO: E)GRCICIO: 1996 PEDIDO DE REEXAME DA DECISÀO
DE 10.1I.98 RECURSOS: TC 15421026191 ATA DA 36 SESSÀO ORDII\-ARIA DO TRIBUN.AL
PLENO, REALIZADA EM IO,I I,99 PRELMINARMENTE O EGREGIO PLENARIO
CONIM,CEU
DO PEDIDO DE REEXAME E, QUANTO AO MERITO, DIANTE DO EXPOSTO NOS AUTOS
E
DAS ALEGAÇÕES OFERECIDAS PELO REQUERENTE, DEU-LHE PROVIMENTO PARA O
FIM
DE, REFORMANDO-SE O R, PARECER COMBATIDO, OUTRO SER EMITIDO, EM SENTIDO
FAVORAVEL A APROVAÇÀO DAS CONTAS PRESTADAS PELAPREFEITA MUNICIPAL
DENOVA
LUZITANIA, RELATIVAS AO E)(ERCICIO DE 1996, EXCEÇÀO FEITA AOS ATOS
PENDENTES
DE APRECIAÇÀ.O PON ESTE TRIBLTNAL, MANTENDO.SE, TODAVIA, AS
RECOMENDAÇOES
FORMULADAS PUBLICAÇAO: DOE DE 25.'t1.99, PAGINAS 13 E 14 EMENTA: PEDIDO
DE PJEXAME. PRESSUPOSTOS JURIDICOS PRESENTES. CONHECIDO, CONTAS DE
MT]NICIPIO,
ENSINO. PARTE DAS DESPESAS COM A ATIVIDADE, INSCRTTAS EM RESTOS A PAGAR"
SEM O CORRESPONDENTE IMPORTE FINANCEIRO FORAM PAGAS NO CURSO DO

§õt§fàtl8*rE. A GLosA TNCTDENTE soBRE rArs DESpESAS poDE sER ABoLTDA
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CONTAS
REGULARES. RECURSO PROVIDO. ?

?NUMERO DO PROCESSO: 14691026197 MATERTA: CONTAS MUNICIPAIS INTERESSADO:
MUNICIPIO: DOIS CORREC,OS PREFEITO: LUCIANO BIGARELLI JLTNIOR (REQUERENTE)
STJBSTITUTO LEGAL: WALTER FERNANDO GARCIA PRESIDENTE DA CAMARA: ZILMO
FULANETO
SUBSTITUTO LEGAL. JOSE ALFREDO BREGADIOLLI COMPONENTES DA MESA DA
CAMARA:
CARLOS RAMIRO RIBEIRO GRIMEIRO SECRETARIO) E JOÀO FRANCISCO DOS SANTOS
(SEGLTNDO SECRETARIO) ADVOGADO: FABIO CASAGRANDE RELATOR:
CONSEL}IEIRO RENATO
MARTTNS COSTA (29SO2C) (5SOTP) ORGÃO JULGADOR: SEGLTNDA CAMARA - PLENO
DECISAO:
TC 1469/026/97 ATA DA 29 SESSÀO ORDINARIA DA SEGUNDA CAMARA. REALIZADA
EM
25.08,98 . AGO98 . A EGREGIA CAMARA, FACE A TNFRINGENCIA A NORMA CONTIDA
NO ARTiGO 2I2 DA CONSTITUIÇÀO FEDERAL. '"'EZ QUE A APLICAÇÀO NO ENSTNO
CORRESPONDEU
A 23,54% DOS RECURSOS, E QI-,E OS VALORES INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR, NÃO
PROCESSAJOS E POSTER]ORMENTE CANCELADOS (CERTIDÀO - FOLHAS I I5), NÀ-O
PODEM
SER LEVADOS EM COir-TA PARA FINS DESSE CALCULO, BEM CO}'ÍO A VISTA DO
DEFICiT
onçR1ç*"to*ro APRESENTADO ( r 7,3 5%), DECTDru EMIIR PARECER
DESFAVORAVEL A
APROVAÇÂO DAS CONTAS DA PREFEITURA, EXCEÇÀO FEITA AOS ATOS PENDENTES
DE
APRECIAÇÃO POR ESTE TRIBLTNAL, NO TOCANTE AS CONTAS DA MESA DA CAMARA,
DECIDIU
EMITIR PARECER FAVORAVEL A SUA APROVAÇÀO. EXCEÇÃO PEITE AOS ATOS
PENDENTES
DE APRECIAÇÃO POR ESTE TRIBUNAL. DETERMINOU, OUTROSSIM, A AT]DITORIA DA
CASA
QUE \E,RIFIQUE A ADOÇÃO DA MEDIDA ANUNCIADA PELO PRESIDENTE DA
CAN,íARÁ. NO
ITEM 14 DE SUA DEFESA (POLHAS 57) PUBLICAÇAO: DOE DE 02.09 98, PAGINA l6119
ESPECIE DE DECISÃO: PLRECER PARECER: PUBT,ICADO NO DOE DE 04,09,98, PAGINA
l0 REEXAME: PT BLICADO NO DOE DE 14 05.99, PAGINA 35. OBJETO: E)GRCICIO:
I996 PEDIDO DE REEXAME DA DECISÀO DE 25.08,98 RECURSOS: TC 14691026/97 ATA
DA 5 SESSÃO ORDINARIA DO TRIBUNAL PLENO, REALIZADA EM24.02,99. FEV99 -
PRELIMINARMENTE O EGREGIO PLENARIO CONHECEU DO PEDIDO DE REEXAME E,

QUANTO
AO MERITO, A VISTA DOS DOCL,A4ENTOS ANEXADOS AOS AUTOS, COMPROVANDO
TER SIDO
EFETIVÀMENTE APLICADO NO ENSINO O PERCENTUALDE2T,95OÁ CONSIDEROU
AFASTADA
A MACULAREFERENTE AO ENSINO,?

Convém destacar aqui, mais uma vez os ensinamentos do Exmo. Cons. Eduardo
Bittencourt Cawalho que nos autos do TC-1972/026l99, asseverou:

?... na linha do que tenho defendido, interessa para a composição do
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cálculo a verificação da parcela inscrita em restos a pagar que efetivamente
tenha sido comprovada a sua quitação, independentemente da data do evento.?

Assim, a glosa efetuada pela auditoria, deve ser rechaçada, em razào
do pagamento, no exercício subsequente, dos restos a pagar referentes
ao ensino.

Diante desse quadro temos que as despesas no ensino são no valor total
de R$ 1.653.138,76 em relação a uma receita de impostos transferidas deR
§ 6.545.935,47, o que resulta uma aplicação na ordem de 25,260Á, atendendo
ao disposto no arl.2l2 da Constituiçào Federal. Adotando o mesmo raciocinio,
verifica-se que restou cumprido, também, o preceito consubstanciado no artigo
60. do ADCT.

No mais, as contas se apresentam em ordem sob os demais aspectos,
não se evidenciando vicio cuj a magnitude sej a capaz de comprometer todo
o seu conjunto, uma vez que os ítens considerados essenciais situam-se
dentro dos parâmelros razoáveis.

Posto isso, manifestamo-nos pela rejeição do parecer do E. Tribunal
de Contas referentes às contas do Executivo do exercício de 1998 (proc.
n. TC-5898/026/97) e,viade consequência. opinamos pela APROVACÀO das referidas
contas.

Sala das Comissões,

Presidente Relator

Membro

Membro

9i
I

13111/2002

Na forma do R.1., apresentamos adiante o Proj eto de Decreto Legislativo,
a serem submetidos ao e. Plenário.
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CAMARS MUNICIPAL DE MONTF', AT.TJLPAULIS /J.'0r1

Praça Rio Branco, n' 70 - CEP. 14.730{00 - fondfax: OXX-17- 33ót.1254
E.mail : camararna@viazul.com.bÍ

Estado de São Paulo

ATA DA TRIGúSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA 13.LEGISLATURA DA
CÂMARA MUMCIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA - SP.
Aos dezenove dias do mês de novembro do ano dois mil e dois (19/1112002) às 20,00 horas, reuni-
ram-se à Câmara Municipal, sob a presidência do vereador ADEMAR NARCIZO PONTES tendo
como 1o. e 2o. secretários os vereadores ANTONIO ARNALDO GI,'RION e CiCERO TOMAZ, res-
pecti!€mente. Estiveram presente os vereadores : ALEXANDRE \TIDOTII MACHADO, FABIO
JERONIMO MARQIJ'ES, FELICIO VERONEZ NETO, GILBERTO ROBERTO KI.]BICÀ JOSÉ
ROBERTO DE FREITAS, LUZ CARLOS DA SILVA, MARTA MÂRIA ALMEIDA DE LARA,
RUBENS DE SOUZA, SEBASTIAO FARIA TEDGIRA e VALDEMIR SIDNEI LEMO. Após a
leitura e aprovação da Ata da sessão anterior, passou-se para a PRIMEIRÂ PARTE dos trabalhos com
a leitura do expediente apresentado pelo Sr. Preferto: Oficio n' 384, encamiúando o projeto de lei no
1.485, que foi despachado para as comissões perÍrânentes competentes. Eryedrente dos seúores ve-
readores: Ildicações nos. 158 ao 16l dos vereadores: José Roberto de Freitas, Rubens de Souza e Cí-
cero Tomaz. Todas as indicações foram encaminhadas para o Sr. Prefeito. Derretos Legislativos nos
135, 136 , despachados para as comissões permanentes. Usou da tribuna o yereador José Roberto de
Freitas para solicitar que os Decretos Legislativos nos 135 e 136 sejam colocados na Ordem do Dia.
Colocado em votação, foi aprolado. Seguiado passou-se para a segunü parte dos trabalhos que é a
ORDEM DO DIA. Encontravam-se em única discussão e votação os Decretos Legislatrvos n' 134
que aprova as contâs da Prefeitura do exercício de 1.998, n" 135 e 136 que concede titulo de cidadâo
monteazulense e o prq*o de lei n" 1.484 que ahera as leis n" 1.330 e | .373, e os respectivos pareceres

das comissões. Colocados em discussão e votação foram aprovados. Com exceção do Projeto de De-
creto Legislativo no 134 que foi rejeitado com vctos conúános dos vereadores: Alexandre Vidoúi Ma-
chado, Fábio Jerônimo Marques, Felício Veronez Neto, Luiz Carlos da Silva e Marta Maria Almeida
de Lara e Valdemir Si&rei Lemo. Terminada as Ínatérias a serem votadas passou-se para a Erplica-
ção Pessoal. Usaram da tnbuna os vereadores: Sebastião Faria Teixeira que €z um manifesto à cons-
ciência negra, a ser comemorada no dia 20 de novembro. Valdemir Sidnei Lemo para considerações e

justificativas ao seu voto coDtrário a aprova$o das contas da Prefeitura referente ao exercício de
1.998. E nada mais havendo a tratar o seúor Presidente agradeceu a presença de todos, dando por en-
cerrada a presente sessão e informando que a próxima sessão ordinária serâ realizaü no dia 03 de de-
zembro de 2.002, as 20,00 horas, lavrando-se presente ATA por mim Antônio Amaldo Gu{on, 1'
secrelário

",*lY

ê12
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CAMARA REIEITA CONTAS DO EX
PREFEITO Á5§'§ BLANCO

Em sessão ordinária o parecer do Tribunal
de Contas foi mantido

Ass. do lmprensa
A Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista rejei-
tou o PÍojeto de Decreto
Legislativo 13412002 q\e
aprovaYa as contas da Pre-
feitura Municipal, adminis-
tração do ex.prefeito Fran-
cisco de Assis Livol is
Blanco de 1.998 e que au-
tomaticamente rejeitava o
parecer do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo
que foi desfavorável a apro-
vação das contas do ex. pre-
feito. Em sessão ordinária,
sete vereadores acabaram
votando favorável a aprova-

çâo das contas e seis con-
tra. Pelo Regimento Intemo
da Câmara Municipal seria
oecessário nove votos, 2/3
dos votos, para demrbar o
veto do TC, o que acabou
não aconteÇendo.

Votaram favorável as
contâs do ex.prefeito e con-
tra o paleceÍ do TC os vere-
adores Ademar Narciso
Pontes, Sebastião Faria
Teixeira, Gilberto Roberto
Kubica, José Roberto de
Freitas, Antônio Arnaldo
Gurjon, Cicero Tomaz e

Rubens de Souza. Votaram
contra as contas e favorável
ao parecq do tribunal os
vereadores Fábio Jerônimo
Marques, Marta Maria
Almeida de Lara, Luiz
Carlos da Sitva, Valdemir
Sidnei Lemo, Alexandre
Vidotti Machado e Felicio
Veronez Neto.

A Comissão de Finanças
e Orçamentos foi responsá-
vel pela autoria do projeto
de Decreto Legislativo e

apenas dois vereadores as-

Câmard esleve rcunidq pdra mdis uma sessão

sinaram a decisão. O rclator Gurjon para o Sr. Jair
da comissão, Alexandre Noé.Àmbos voram votados
Vidotti Machado deu o seu poÍ unanimidade. A sessâo
parecer em separado, co[trá- solene a ser realizada em
rio as conclusões da comis- dezembro deve homenage-
são. ar ainda o Sr.Antônio

A Câmara deve encami- Ruette e o Dr.Marcos
úar esse parecer para o Mi- Therezeno Martins.
nistério Público. Sebastiâo Teixeira

ainda usou a tribuna da
SESSÃO Câmara para homena-
Na sessão ordinária o ve- gear o dia da Consciên-

reador Sebastião Faria cia Negra, comemora-
Teixeira foi autor de um Pro- do no dia 20 de novem-
jeto de Decreto Legislativo bro.
concedendo titulo de cidadão No próximo infor-
monteazuleffe ao Dr. Mauro mativo as indicações e

César Melhado Chaim e os projetos que foram dis-
vereadores José Roberto de cutidos na sessão do
Freitas e Antônio Arnaldo dia 19.
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pAITLISTA

Praça Rro Branco, no 70 - CEP, 14.730-000 - fone/fax: 0XX 17-161.1254
E-mail : camaramap@r'iazul.com.br

Estado de Sâo Pauio

DECRETO LEGISI-ATTVO N". 134/2002

REIEITA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PATJLISTA - SP.. REFERENTES AO EXERC Ícro nn rsss.

ADEMÂR NÂRCIZO PONTES, Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo,

FÀÇO SÂBER que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
REJEITOU,, e, eu, PROMULGO o scguinte DECRETO LEGISI-ATIVO:

ARTIGO 1" - l'ica APROYÀDO per:r os deridos t-ins legais o parecer prévio do 'l ribunal de
Contas do Estado de São Paulo, exarado flo processo número
lC-005898/026/98 c, via de consr'qutlncir- ficam REJEITÂDAS âs cuntrs da l)reteitura
N{unicipal dc N{onte Àzul Paulista, rcttrentes ao cxercício financciro dc 1998,

ARTIGO 2" - .Lste Decreto l-egislativo entra em vigor n dz'ú de sua publicação,
revogada-s a^s disposições em contrário.

\Íonte ,Vul Paulistr. 20 de \ovcmbro de 2002

AD NARCIZO PON'IES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.
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